
 

EDITAL 
PREÂMBULO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PM-BAND Nº 207/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

Regido pela LEI FEDERAL 14.133/2021, e DECRETOS MUNICIPAIS N° 005 E 006 de 03 

de janeiro de 2024,  bem como pelas normas e condições estabelecidas neste 

Edital. 

 

 

OBJETO: 

Prestação de Serviços de Coleta e Análises de Exames 

Laboratoriais, conforme tabela SUS, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 

Bandeirantes do Tocantins –TO. 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Data: 16/04/2026 Horário: 08::30h (horário local) 

 

Local: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES DO TOCANTINS/TO, 

Avenida Homero de Oliveira Teixeira, nº 222, Centro, Centro, 

Bandeirantes do Tocantins/TO. 

 

Endereço 

para retirada 

do Edital: 

O edital completo deverá ser retirado no site 

https://www.bandeirantes.gov.br/ e www.bnc.org.br ou na sede 

da Prefeitura Municipal de Bandeirantes do Tocantins/TO. de 

segunda a sexta-feira nos horários das 07h às 13h, fone (63) 3432- 

1196. 

https://www.bandeirantes.gov.br/
http://www.bnc.org.br/


 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PM-BAND Nº 207/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES DO 

TOCANTINS/TO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 

12.743.104/0001-75, neste ato representado por sua Gestora ONEIDA RAMOS 

GONÇALVES SAORIN, brasileira, casada, inscrita no CPF nº 395.037.551-15  

residente e domiciliada no Município de Bandeirantes do Tocantins – TO, fará 

realizar licitação na modalidade  PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2026,  critério 

de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, na 

forma ELETRÔNICA, que será conduzida pela pregoeira designada pela 

administração pública conforme decreto 023/2026 de 02 de fevereiro de 2026; 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, dos Decretos N° 005 e 006, DE 03 de 

janeiro de 2024 e demais legislação aplicável e de acordo com as condições 

estabelecidas neste edital de licitação. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Prestação de Serviços de Coleta e 

Análises de Exames Laboratoriais, conforme tabela SUS, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Bandeirantes do Tocantins 

–TO, conforme condições e exigências estabelecidas no termo de referência 

e edital e seus anexos. 

1.2. O valor estimado da contratação é de R$585.526,00 (Quinhentos e 

oitenta e cinco mil, quinhentos e vinte e seis reais). 

1.3. A licitação será realizada através de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 

menor preço por item, conforme tabela constante no TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu 

credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao 

provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.  

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte 

sítio eletrônico ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: 

acerca da operacionalização do sistema Bolsa Nacional de Compras 

deverão ser esclarecidas junto à Central no endereço eletrônico 

www.bnc.org.br e ainda pelos telefones (42) 3026-4550 (41) 99136-7677 – 

Suportes aos fornecedores também pelo endereço eletrônico 

bnccompras.com.  

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente 

no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente 

edital:  

2.4. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 

http://www.bnc.org.br/


 

nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros.  

2.5. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

2.6. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da 

senha, para imediato bloqueio de acesso.  

2.7. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar 

do pregão na forma eletrônica.  

2.8. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de 

acesso por interesse próprio. 

2.9. Nenhum interessado poderá participar da presente licitação 

representando mais de uma licitante. 

2.10. O não credenciamento de representante implicará na impossibilidade 

de manifestação nas fases do procedimento licitatório, sem prejuízo do direito 

de oferecimento dos documentos de habilitação e proposta. 

2.11. Fica assegurada às licitantes, a qualquer tempo, mediante juntada dos 

documentos previstos neste item, a substituição do seu representante junto ao 

processo. 

2.12. As licitantes respondem pela fidelidade e legitimidade dos documentos 

apresentados em todas as etapas deste PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS  

3.1. As propostas   deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, 

observando o item 2 deste Edital.  

3.1.1. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à 

habilitação, que venham a ser solicitados pelo sistema do pregão eletrônico 

e/ou pregoeiro, deverão ser realizadas via sistema ou encaminhadas no prazo 

máximo de 2 (duas) horas após termino do certame.  

3.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 

do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração 

pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

 

4. PROPOSTA 



 

4.1. O prazo de validade não será inferior a 60 dias, a contar da data de 

abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, 

observando as diretrizes do Anexo III – Modelo de Proposta Comercial, com a 

indicação completa do produto ofertado, incluindo marca, modelo, 

referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores 

unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e 

quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações 

assumidas.  

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na 

desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão 

encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura 

ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua 

identificação, até que se encerre a etapa de lances.  

4.4. OBS.: Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, 

a Administração poderá, excepcionalmente, nos termos dos artigos 41, 42 e 

43 da Lei nº 14.133/2021, indicar marcas ou modelos e/ou exigir amostra ou 

prova de conceito, mediante existente procedimento de padronização.  

4.5. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão 

pública do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de 

preços recebidas, passando o pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das 

propostas.  

4.6. Não será aceita proposta com valores superiores ao máximo de 

referência fixado no edital, o descumprimento desta determinação implica 

desclassificação do licitante.  

4.7. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores 

deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A 

cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor.  

4.8. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance 

que tenha sido anteriormente registrado no sistema.  

4.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

4.10. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

4.11. No caso de desconexão do pregoeiro(a), no decorrer da etapa 

competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às 

licitantes para a recepção dos lances. Quando possível, o pregoeiro(a) 

retornará a atuar no certame, sem prejuízo dos atos realizados durante sua 

desconexão.  

4.12. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa aos operadores representantes dos participantes, por meio de 

correio eletrônico (e-mail) divulgando data e hora da reabertura DA SESSÃO; 



 

4.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de 

fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que 

transcorrerá período de tempo extra.  

4.14. Antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro(a) poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao proponente que 

tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido melhor 

valor, após decidirá sobre a sua aceitação.  

4.15. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação 

e decisão pelo pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor.  

4.16. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de 

classificação/habilitação até o recebimento da documentação original 

relativa à habilitação, dentro das condições dispostas neste edital.  

4.17. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação, dentro 

do prazo estabelecido, acarretará nas sanções previstas neste edital, 

podendo o pregoeiro(a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou 

o lance subsequente.  

4.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o 

licitante desatender às exigências de habilitação, o pregoeiro(a) examinará 

a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 

habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 

edital. Também nessa etapa o pregoeiro(a) poderá negociar com o 

participante para que seja obtido melhor preço.  

4.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade 

entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.  

4.20. Constatando o atendimento às exigências fixadas no edital e inexistindo 

interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou 

lance de menor preço.  

4.21. O sistema aplicará os critérios para o desempate em favor das 

microempresas e empresas de pequeno porte, após o desempate, poderá o 

pregoeiro(a) ainda negociar um preço melhor. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá 

enviar os documentos relativos à habilitação até 02 (duas) horas após o 

término do certame sendo obrigatoriamente anexados na plataforma onde 

o licitante deverá habilitar o upload dos mesmos.  

5.2. Sob pena de desclassificação, a proposta atualizada deverá estar de 

acordo com a proposta eletrônica e ser preenchida em papel timbrado, ou 

devidamente identificado com dados básicos da empresa, constando o valor 

e demais informações exigidas neste edital, datada e assinada por quem de 

direito e escrita em português. O(s) valor(es) deverão ser expressos em REAL, 

com apenas 02 (duas) casas após a vírgula (R$0,00). 



 

 

6. Habilitação jurídica 

6.1. A habilitação far-se-á mediante a apresentação dos documentos 

relacionados abaixo: 

6.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em Vigor, no caso de 

sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI:, devidamente registrado na Junta Comercial, da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

6.1.3. No caso de sociedade simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

6.1.4. Carteira de Identidade ou documento equivalente que contenha foto, 

do administrador ou sócio – administrador. 

 

6.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão 

CNPJ; Deverá ser comprovada através do Cartão do CNPJ ou Contrato Social 

que a empresa atua no ramo pertinente ao objeto deste certame 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor; 

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor; 

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho; 

h) DECLARAÇÃO UNIFICADA CONFORME –ANEXO II 

i) DECLARAÇÃO ME/EPP E LIMITE DE RECEITA  - ANEXO IV 

6.2.1. Além da declaração de ME e EPP, tal informação deve ser preenchida em 

campo próprio do sistema para a obtenção do direito de preferência 

6.2.2. Obs. As declarações poderão ser apresentadas em outros modelos, 

desde que declare conforme solicitado nos modelos dispostos nos anexos do 

edital. 

6.3. A Administração realizará, de ofício, consulta aos seguintes sítios 

eletrônicos, com a finalidade de verificar a existência de sanções que 

impeçam a participação no certame ou a contratação com o Poder Público: 

 

6.3.1. I - No cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, 

do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

CGU Site: https://certidoes.cgu.gov.br/   

https://certidoes.cgu.gov.br/


 

TCU Site: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/  

6.3.2. II - No Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

como impedidas ou suspensas; ou Site: 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPubli

ca.jsf    

6.3.3. III - No Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho 

Nacional de Justiça  

Site: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  

 

7. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  

A comprovação da saúde financeira da licitante será avaliada de forma 

objetiva, mediante a obtenção de índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez 

Geral (LG) e Solvência Geral (SG) com resultados iguais ou superiores a 1,0, 

calculados com base no balanço patrimonial apresentado, conforme as 

seguintes fórmulas: 

• LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante ≥ 1,0; 

• LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante) ≥ 1,0; 

• SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) ≥ 1,0. Os 

índices deverão ser apresentados em números inteiros com até 04 (quatro) 

casas decimais após a vírgula. 

 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada 

para a apresentação do documento; 

c) É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço 

provisório, salvo nos casos previstos em Lei.  

d) No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial, deverá 

apresentar a certidão emitida pela instância judicial competente, 

certificando sua aptidão econômica e financeira para participar do presente 

procedimento licitatório. (Acórdão TCU n° 8.271/2011 – 2ª Câmara). 

e) Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que 

aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial 

poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no 

Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal 

do Brasil.  

f) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir 

os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  

g) Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu 

objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no 

prazo de validade. 

7.2.1. A substituição referida no item 8.3. Somente terá eficácia em relação 

aos documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o 

cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no 

preâmbulo.  

7.2.2. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, 

esteja com o prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no 

órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado 

apresentado, sob pena de inabilitação. 

 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1. Apresentação de atestado técnico fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, indicando a execução de serviços similares, 

pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação, que confirmem 

o bom desempenho da empresa licitante. O atestado deverá estar 

devidamente assinado pelo responsável competente da empresa 

fornecedora do atestado, além de ser redigido em folha timbrada ou 

carimbada, contendo a Razão Social, CNPJ, endereço e telefone. 

8.2. Certificado de Registro do Produto emitido pela ANVISA; 

8.3. Alvará de funcionamento e licença sanitária, expedidos pela Prefeitura 

Municipal da sede da empresa, com validade para o presente exercício no 

ano vigente. 

8.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuados 

o fornecimento, caso esta comissão julgue necessário. 

8.4.1. Se assinado por pessoa jurídica de direito privado se faz necessário a 

assinatura eletrônica/assinatura pelo gov.br. Os atos deste processo licitatório 

serão realizados preferencialmente sob a forma digital, permitindo-se a 

identificação e a assinatura eletrônica por pessoa jurídica, mediante 

certificado digital emitido pela ICP-Brasil, sendo vedado o afastamento de 

licitante por exigências meramente formais que não comprometam a 

aferição da sua qualificação  

 

9. VEDAÇÕES  

9.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução da ata de 

registro de preços e/ou contrato, direta ou indiretamente:  

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 



 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta;  

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços 

e/ou contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista;  

e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (Art. 

9º, § 1º).  

9.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 10.1, supra, será 

também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante.  

9.3. Durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, é 

vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato 

(Art. 48, parágrafo único). 

 

10. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

10.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão 

pública, mediante a utilização de sua chave e senha.  

10.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a 

utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o 

andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico 

durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão.  

10.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante 

troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.  



 

10.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do 

objeto e do valor estarão disponíveis na internet. 

 

11.    CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

11.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos no edital.  

11.2. Serão desclassificadas as propostas que, Nos termos do art. 59 da Lei 

Federal 14.133/21:  

a) Contiverem vícios insanáveis;  

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação após a fase de lances;  

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração;  

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável.  

11.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita 

exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.  

11.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 

direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-

se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.  

11.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro 

dará início à fase competitiva, oportunidade em que todos os licitantes 

poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

11.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das 

propostas classificadas. 

11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

seu autor, observando o fixado para duração da etapa competitiva, e as 

seguintes regras: O licitante será imediatamente informado do recebimento 

do lance e do valor consignado no registro.  

11.8. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  

11.9. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que 

for recebido e registrado primeiro.  

11.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 

0,50 (cinquenta centavos) que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.  

11.11. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao 

menor já ofertado.  

11.12. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 



 

cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações.  

11.13. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade 

das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.  

11.14. O valor da proposta será reajustado somente em casos de direito ao 

reequilíbrio econômico e financeiro, devidamente justificados. 

 

12.  MODO DE DISPUTA  

12.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes 

no item 12.  

12.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública durará 10 

(dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 

quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 

duração da sessão pública.  

12.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

12.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será 

encerrada automaticamente.  

12.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, 

o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da 

etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, se a 

diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (Art. 56, § 4º, 14.133/21).  

12.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no 

decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer 

acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 

dos atos realizados.  

12.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa aos operadores representantes dos participantes, por meio de 

correio eletrônico (e-mail) divulgando data e hora da reabertura DA SESSÃO; 

 

13.     CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

13.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de 

empate, nos termos dos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo 

assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para 

as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que trata este 

Edital; 

13.2.   Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias 

sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor 

valor.  



 

13.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da 

seguinte forma:  

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada 

via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, 

inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que 

será declarada vencedora do certame.  

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não 

apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela 

ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 

porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 

item 13.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto 

na alínea “a” deste item.  

13.4. O disposto no item 13.2 não se aplica às hipóteses em que a proposta 

de menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 

123/2006.  

13.5. Se não houver licitante que atenda ao item 14.1 e seus subitens, serão 

utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem (art. 60, 14.133/21):  

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;  

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

serão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações decorrentes de outras contratações; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento (SE HOUVER);  

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle.  

13.6. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será 

assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por:  

a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Tocantins;  

b) Empresas brasileiras;  

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País;  

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

14.   NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO  

14.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com 

a realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.  

14.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos 

complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, 

inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados 



 

pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 5.1 deste 

Edital.  

14.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.  

14.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens 

não previstas no edital.  

 

15. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO  

15.1. Encerrada a etapa de propostas, o licitante melhor classificado enviará 

a documentação de habilitação no prazo de 02 (duas) horas.  

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para:  

a) Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame;  

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas (Art. 64, I e II, 14.133/21). 

15.2. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação (Art. 64, § 1º, 

NLL).  

15.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas 

em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de 

seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando 

nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.  

15.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha 

apresentado a declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que 

possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da data em que declarado vencedor, prazo que poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, 

desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo.  

15.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante 

não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, 

classificada a proposta, será concedido o prazo previsto no item 15.1 para o 

envio da documentação de habilitação.  



 

15.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação (Art. 64, §1º, NLL).  

15.7. A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de 

comunicação a distância, nos termos dispostos em regulamento do Poder 

Público (Art.65, § 2º, NLL).  

15.8. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da 

intenção de recurso. 

 

16. DOS RECURSOS  

16.1. Caberá apresentação de recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contado da data de intimação ou de lavratura da ata, desde que, a licitante 

registre manifestação de interesse de interpor recurso, via plataforma em 

momento oportuno que ocorrerá após a fase de Habilitação, em face de:  

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou 

de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  

b) Julgamento das propostas;  

c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) Anulação ou revogação da licitação.  

16.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso 

e terá início na data de intimação ou de divulgação da interposição do 

recurso.  

16.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nos alíneas “b” 

e “c” do item 16.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes 

disposições:  

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, via 

sistema na plataforma, no momento oportuno, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

b) A apreciação dar-se-á em fase única.  

16.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 

a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 

03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

16.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato 

insuscetível de aproveitamento.  

16.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão 

recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 

168, NLL). 

 



 

17.   ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, 

que poderá:  

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação 

de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;  

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

 

18. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO  

18.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de 

preço e/ou contrato ou para retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

18.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente 

justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a 

ata de registro de preços e/ou contrato ou para retirar o instrumento 

equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da 

ata de registro de preços e/ou contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

18.4. A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da 

sua proposta, que se recusar injustificadamente a assinar o contrato de 

fornecimento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, não mantiver a proposta, comportar- se de modo inidôneo 

ou fizer declaração falsa ficará impedida de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos.  

18.5. Suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao 

Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, quando, por culpa da 

proponente, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, 

fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, 

cometer fraude fiscal ou ocorrer a rescisão administrativa.  

18.6. Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, 

exigível juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a 

cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à data prevista 

para o fornecimento.  

18.7. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, 

omissão ou negligência a proponente infringir qualquer das demais 

obrigações contratuais.  



 

18.8. Declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo 

Município, em conformidade com a gravidade da infração cometida pela 

proponente, observando-se o disposto no Art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

18.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n.º 

14.133/2021.  

18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  

18.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos 

do 18.1. deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; 

b) Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato nas 

condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

18.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de 

preços e/ou contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão licitante. 

 

19.    VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU CONTRATO  

19.1. O termo inicial de vigência será o de sua assinatura e o final ocorrerá 

em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até a vigência máxima por mais 

12 (doze) meses.  

19.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, 

respeitados os limites dispostos no art. 84, 106, 107 e 125 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 

20.   DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA:  

20.1. As hipóteses de cancelamento da ata estão dispostas no regulamento.  

20.2. No caso de cancelamento da ata, em que o fornecedor não tiver tido 

ingerência sobre a descontinuidade do produto no mercado, não será 

penalizado, contudo deverá ser feita a reclassificação da ata.  

20.3. Se, no decorrer da contratação, o fornecedor apresentar pedido de 

cancelamento dos preços registrados, deverá apresentar justificativas pela 



 

não continuidade do fornecimento, sem prejuízo de aplicação das sanções 

dispostas no item 25.6 deste edital. 

 

21.    DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:  

21.1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido 

estrito, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro consistente na 

aplicação do índice de correção monetária previsto na ata e contrato que 

deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção 

de índices específicos ou setoriais, observado o princípio da anualidade.  

21.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o 

convencimento do fiscal com base na documentação apresentada pela 

contratada, sob pena de indeferimento do pedido. 

21.3. O preço consignado no contrato será reajustado, observado o 

interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data da apresentação da 

proposta final, e, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos 

efeitos financeiros do último reajuste ocorrido.  

21.4. Será utilizada a variação do Índice IPCA.  

21.5. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto, 

ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em 

substituição o que vier a ser determinado pela legislação em vigor, ou o mais 

vantajoso à Administração.  

21.6. A resposta aos pedidos de revisão dos custos da ata, deverão ser feitas 

em até 8 (oito) dias úteis.  

21.7. No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da 

revisão, deverá ser feito de forma concomitante pesquisa de preços de 

mercado para verificação de que os preços registrados pelas outras empresas 

na ata, momento em que deverá ser demonstrada a vantajosidade pela 

Administração, em que conceder os novos valores à contratada.  

21.8. No caso de o preço revisado ficar maior que o do segundo colocado, 

será negada a revisão e reclassificada a ata de registro de preços. 

 

22.    FORMALIZAÇÃO DO CADASTRO RESERVA:  

22.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

a) Dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as 

obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

b) Dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta 

original.  

22.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou fornecedores registrados na ata.  

22.3. O registro a que se refere o item 22.1 tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 



 

22.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de 

que trata a alínea “a” do item 22.1 antecederão aqueles de que trata a alínea 

“b” do referido item.  

22.5. Além da formalização no sistema, poderá o licitante preencher 

declaração, constante no ANEXO XII.  

 

23.    DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DO LOCAL E FISCALIZAÇÃO:  

23.1. O prazo de entrega integral dos produtos é de 03 (três) dias úteis, a 

contar da emissão da ordem de fornecimento, conforme pormenorizado em 

item especifico no Termo de Referência.  

23.2. Os produtos deverão ser entregues nos moldes do termo de referência. 

23.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante 

vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.  

23.4. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, 

de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança 

durante o transporte.  

23.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto ao seu 

objeto. 

23.6. Os serviços serão prestados para o Fundo Municipal de Saúde de 

Bandeirantes do Tocantins.  

23.7. A licitada vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização 

por parte do Órgão, encarregada de acompanhar o fornecimento, 

prestando esclarecimentos solicitados, atendendo as reclamações 

formuladas, conforme termo de referência. 

 

24.   PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

24.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do 

objeto, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa 

na dotação orçamentária conforme quadro de despesa do órgão solicitante 

24.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de 

fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão 

eletrônico, número da ARP e/ou Contrato e da ordem de fornecimento, a fim 

de se acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento.  

24.3. O pagamento será de acordo com cronograma físico financeiro, 

pedido/entrega.  

24.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo índice do período, ou outro índice que vier a substituí-

lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, 

pro rata.  

24.5. A despesa correrá na dotação orçamentária conforme será informada 

no ato de registro da ARP ou contrato 

 



 

25.    SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

25.1.  O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, 

mediante concessão do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas 

seguintes infrações:  

a) Dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do 

contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do 

contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total da ata de registro de preços e/ou do 

contrato;  

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

f) Não celebrar da ata de registro de preços e/ou do contrato ou não 

entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado;  

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução da 

ata de registro de preços e/ou do contrato;  

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de 

registro de preços e/ou do contrato;  

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;  

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l)  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  

25.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas no item 25.2 deste edital as seguintes sanções (Art. 156, § 1º, 

NLL):  

a) Advertência;  

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por 

cento) do valor total do empenho ou contrato. 

• Inexecução Parcial: Sugere-se fixar em 10% (dez por cento) sobre a 

parcela não executada. 

• • Inexecução Total: Sugere-se fixar em 20% (vinte por cento) sobre o 

valor total do contrato ou nota de empenho. 

• • Outras Infrações: Para descumprimento de obrigações acessórias 

(como não entregar certificados de análise de pureza do oxigênio), pode-se 

fixar multa de 2% a 5% por ocorrência 

 



 

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

e) A multa incide sobre  o valor da parcela inadimplida. Em fornecimentos 

parcelados multa de mora ira incidir sobre a parcela em atraso.  
25.3.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 26.2. do presente 

Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” 

do mesmo item. A aplicação de multa de mora não impedirá que a 

Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral 

da ata de registro de preços e/ou contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções. 

25.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 

contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

25.5. A aplicação das sanções previstas no item 26.2. deste Edital não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

25.6. Na aplicação da sanção prevista no item 26.2, alínea “b”, do presente 

edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.  

25.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item do 

presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir.  

25.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas 

ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou 

o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação. 

25.9.   Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

25.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia.  

25.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  



 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) Pagamento da multa;  

c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos 

da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.  

25.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 26.2 do 

presente edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 

contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 

pelo responsável. 

 

26. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

MANUT.  DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMILIA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.21.10.301.0208.2.048 

ELEMENTO: 3.3.90.39 

FICHA: 000212 

FONTE: 1.500.1002.00000 SUS- ASPS – Ações Públicas de Saúde 

VALOR: R$ 175.657,80 

PERCENTUAL: 30% 

 

MANUT.  DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMILIA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.21.10.301.0208.2.048 

ELEMENTO: 3.3.90.39 

FICHA: 000212 

FONTE: 1.600.0000.00000 SUS- Bloco de Manutenção 

VALOR: R$ 175.657,80 

PERCENTUAL: 30% 

 

MANUT.  ATENÇÃO ESPECIALIZADA - MAC 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.21.10.302.0210.2.059 

ELEMENTO: 3.3.90.39 

FICHA: 000284 

FONTE: 1.600.0000.00000 SUS- Bloco de Manutenção 

VALOR: R$ 234.210,40 

PERCENTUAL: 40% 

 

27.   PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  

27.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os 

pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 03(três) dias 

úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do 

seguinte endereço eletrônico: www.bnc.org.br. 

http://www.bnc.org.br/


 

27.2. O(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá 

sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis (contados da data de 

recebimento da impugnação), limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. Caso contrário, poderá abrir ou 

suspender a sessão, na forma da lei, antes do julgamento do mérito, se for o 

caso. 

27.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data 

para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

27.4. Do pedido de esclarecimentos: 

27.4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá pedir 

esclarecimento quanto ao ato convocatório deste Pregão mediante petição 

enviada para o e-mail: bandlicitacao.to@gmail.com. A licitante deverá 

confirmar recebimento do e-mail.  

27.4.2. O(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, 

decidirá sobre o pedido de esclarecimento no prazo de até 3 (três) dias úteis 

(contados da data de recebimento do pedido de esclarecimento), limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

27.4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem 

os prazos previstos no certame. 

27.4.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de 

licitação. 

27.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão 

divulgadas no seguinte sítio eletrônico do Município de Bandeirantes do 

Tocantins https://www.bandeirantes.to.gov.br/ e no sistema BNC, quando 

originário do próprio sistema. 

 

28. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

28.1.  Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21 e do 

termo de referência são obrigações da Contratada: 

28.1.1. Uma vez notificada de que o Órgão Municipal e demais 

secretárias efetivará a aquisição dos serviços a licitante vencedora deverá 

comparecer em até 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, para assinar 

o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital; 

28.1.2. Entregar com pontualidade os serviços solicitados; 

28.1.3. Comunicar imediatamente e por escrito a Administração 

Municipal, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para 

que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

https://www.bandeirantes.to.gov.br/


 

28.1.4. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor 

dos serviços, objeto da presente licitação; 

28.1.5. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente 

licitação. 

28.1.6.  Cumprir rigorosamente o objeto contratado 

Executar o objeto do contrato conforme as especificações técnicas, prazos e 

condições estipuladas no edital, termo de referência ou projeto básico, e no 

contrato administrativo. 

28.1.7. Responsabilizar-se pela qualidade e segurança da execução 

Garantir a qualidade dos bens, serviços ou obras fornecidos, bem como zelar 

pela segurança e pela integridade física dos trabalhadores envolvidos 

28.1.8. Responder por danos causados à Administração ou a terceiros 

A contratada será responsável por quaisquer danos que vier a causar, seja por 

dolo ou culpa, à Administração ou a terceiros durante a execução do 

contrato. 

28.1.9. Manter as condições de habilitação 

A contratada deverá manter válidas todas as condições de habilitação 

exigidas no certame, inclusive durante toda a vigência contratual. 

28.1.10. Cumprir obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias 

A contratada é obrigada a observar integralmente a legislação trabalhista, 

fiscal, previdenciária, ambiental e de segurança do trabalho vigente. 

28.1.11.   Submeter-se à fiscalização da Administração 

A contratada deve permitir e facilitar a fiscalização da execução do contrato 

por parte da Administração, fornecendo as informações e os documentos 

solicitados. 

28.1.12. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, bens ou 

serviços com vícios ou incorreções 

28.1.13. A contratada deve prontamente sanar falhas, defeitos ou 

irregularidades no objeto contratado, sem ônus para a Administração. 

28.1.14.  Observar os prazos contratuais e legais 

Cumprir todos os prazos estabelecidos para entrega, execução, relatórios e 

outros marcos definidos no contrato. 

28.1.15. Prestar garantias, se exigidas 

Caso o edital ou contrato preveja, a contratada deverá apresentar garantia 

de execução nos limites e formas permitidas pela lei. 

28.1.16. Respeitar o sigilo de informações estratégicas da Administração 

Quando aplicável, a contratada deve manter sigilo sobre dados e 

informações a que tiver acesso em razão do contrato. 



 

28.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21 e do 

termo de referência são obrigações da Contratante: 

28.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 

Contratada e efetuar o pagamento de acordo com o preço, os prazos e as 

condições estipuladas neste Edital; 

28.2.2. Proporcionar à empresa a ser contratada as facilidades 

necessárias para a execução do contrato e fornecer todas as informações 

relacionadas com o objeto deste Edital; 

28.2.3. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as 

irregularidades observadas no cumprimento do Contrato; 

28.2.4. Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre 

multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

28.2.5. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em 

caso de inadimplemento. 

 

29. DA PUBLICAÇÃO  

29.1. Este Edital e seus anexos serão publicados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, nos termos dos arts. 54 e 174 da Lei Federal nº 

14.133/2021, constituindo requisito obrigatório de publicidade e condição de 

eficácia do procedimento licitatório, sem prejuízo da divulgação no sítio 

eletrônico oficial do Município e demais meios previstos na legislação. 

 

30. DISPOSICÕES GERAIS  

30.1. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento 

satisfatório do objeto do presente edital, por meio de agente designado para 

tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.  

30.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.  

30.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

30.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação.  

30.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  



 

30.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

30.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e 

vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

30.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 

o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

30.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

30.10. Poderá o licitante, caso entenda necessário, solicitar vistoria prévia do 

local de execução do objeto do edital, quando for o caso.  

30.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Arapoema – TO para dirimir quaisquer 

litígios oriundos da licitação e da ata de registro de preços e/ou contrato dela 

decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 

que seja. 

 

Bandeirantes do Tocantins, 30 de março de 2026. 

 

 

 
SÁVIO JOSÉ DOS REIS ROSA 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Bandeirantes do Tocantins, 30/01/2026 

Processo Administrativo nº 207/2026 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

Prestação de Serviços de Coleta e Análises de Exames Laboratoriais, conforme tabela SUS, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Bandeirantes do 

Tocantins –TO. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Justifica-se a contratação do objeto, tendo em vista que os exames laboratoriais são 

necessários como apoio ao diagnóstico de inúmeras patologias. Dessa forma, a contratação 

de laboratórios para a prestação de serviços de análises clínicas é indispensável como 

instrumento de complementação da assistência médico-ambulatorial realizada nas Unidades 

de Saúde do Município. 

O artigo 196 da Constituição Federal estabelece que “a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação”. 

Nesse contexto, a Lei Federal nº 8.080/1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, bem como sobre a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes, estabelece em seus artigos 2º e 7º que a saúde 

é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 

indispensáveis ao seu pleno exercício. Estabelece ainda que as ações e serviços públicos de 

saúde, bem como os serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema 

Único de Saúde – SUS, são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no artigo 

198 da Constituição Federal, observando, entre outros, os princípios da universalidade de 

acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência e da integralidade da 

assistência, entendida como o conjunto articulado e contínuo de ações e serviços preventivos 

e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de 

complexidade do sistema. 

Assim, diante da necessidade contínua da oferta de exames laboratoriais, os quais fornecem 

informações essenciais para fins de diagnóstico, prognóstico, prevenção e estabelecimento 

de riscos para inúmeras doenças na rede municipal de saúde, bem como para a definição de 



 
tratamentos adequados, torna-se necessária a contratação de laboratório de análises clínicas 

para atender às demandas do Município. 

A presente contratação fundamenta-se ainda nos princípios previstos no artigo 5º da Lei nº 

14.133/2021, que orientam a atuação da Administração Pública, especialmente os princípios 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, do planejamento, da transparência, da economicidade, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da proporcionalidade e do desenvolvimento nacional sustentável. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços de coleta e análises de exames 

laboratoriais, conforme Tabela SUS/SIGTAP, destinados ao atendimento das demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde de Bandeirantes do Tocantins – TO. 

A solução contempla a execução de coletas, processamento de exames laboratoriais, 

emissão de laudos e disponibilização de resultados aos usuários do Sistema Único de Saúde 

– SUS, abrangendo os procedimentos do Grupo 02 – Procedimentos com Finalidade 

Diagnóstica, Subgrupo 02 – Diagnóstico em Laboratório Clínico. 

Os serviços serão prestados de forma contínua, mediante cronograma de atendimento 

previamente definido pela Secretaria Municipal de Saúde, com realização das coletas no 

posto de coleta municipal, localizado na Unidade Básica de Saúde Dona Gercina, situada na 

Rua Domingos Leonel, S/N, Centro, Bandeirantes do Tocantins/TO. 

A execução contratual deverá garantir suporte técnico, operacional e humano adequado à 

plena assistência aos usuários, observando os protocolos, fluxos e rotinas estabelecidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde, bem como a legislação vigente, normas da saúde pública e 

princípios da ética profissional. 

A contratação visa assegurar a ampliação do acesso aos serviços de diagnóstico laboratorial, 

contribuindo para a melhoria da qualidade da assistência, agilidade nos atendimentos e 

fortalecimento da rede municipal de saúde. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Modalidade: Pregão Eletrônico - modalidade de licitação obrigatória para aquisição 

de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de 

maior desconto; 

Seguindo a NLLC no Art.8º, §5º define-se que em licitação na modalidade pregão, o 

agente responsável pela condução do certame será designado pregoeiro. 



 
4.1.1. Critério de julgamento: MENOR PREÇO por lote. 

A escolha do menor preço por lote justifica-se pela necessidade de garantir maior 

eficiência logística, padronização na execução dos serviços e continuidade no 

atendimento à demanda do Município. 

Considerando que o Município está localizado em região distante dos grandes centros 

comerciais e laboratoriais, a contratação por itens poderia resultar em múltiplos 

fornecedores, dificultando a coordenação das coletas, aumentando o risco de atrasos 

que consequentemente poderia vir a comprometer o material coletado. 

4.1.2. Sistema de Ata de registro de preço 

4.2. Execução: Os exames serão realizados nas dependências da Unidade Básica de 

Saúde nas datas a serem definidas pela gestão da secretaria de saúde. 

4.3. Pagamento:  

O pagamento será efetuado pela contratante, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta correntes indicados pelo contratado. 

4.3.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

recebimento da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de 

liquidação de pagamento; 

4.3.2. É vedado o pagamento antecipado; 

4.3.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária (quando for o caso); 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO: 

5.1. Das obrigações do contratante: 

5.1.1. Providenciar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nos prazos 

estipulados, e de acordo com as Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados a 

prestação dos serviços pelo responsável pela fiscalização; 

5.1.2. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor 

designado especialmente para este fim; 

5.1.3. Comunicar ao CONTRATADO, através do executor designado, toda e 

quaisquer irregularidades ocorridas na prestação dos serviços e exigir as devidas 

providências que demandem do CONTRATADO; 



 
5.1.4. Designar o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos 

serviços. 

5.1.5. Fornecer ao CONTRATADO os elementos necessários ao cumprimento do 

objeto, sejam documentos, relatórios, informações etc., sempre que se fizer 

necessário e assim que lhes for solicitado. 

5.1.6. Atestar a execução da prestação dos serviços efetivamente realizada e 

conforme as especificações técnicas dos serviços 

5.2. Das obrigações da contratada: 

5.2.1. Executar os serviços contratados valendo-se das melhores técnicas, zelo e 

ética, com garantia e qualidade, atendendo as especificações ou termos de 

referências, fornecidos pela Contratante, complementado com a proposta 

apresentada, e entregá-los totalmente concluídos; 

5.2.2. A empresa a ser contratada deverá ser habilitada a suprir os requisitos 

necessários ao oferecimento de suporte técnico e humano para prestação dos 

serviços propostos. 

5.2.3. A Contratante poderá se recusar a receber os serviços, caso estes estejam em 

desacordo com a proposta apresentada pela licitante vencedora, fato que será 

devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba 

direito de indenização; 

5.2.4. Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos 

serviços nos termos acordados, executando-os sobre sua inteira 

responsabilidade, apresentando relatórios de suas atividades, sempre que 

solicitado pela CONTRATANTE 

5.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrente de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento efetuado 

pela CONTRATANTE; 

5.2.7. Realizar os exames de urgência no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) 

horas após a coleta, inclusive em dias não úteis, devendo os diagnósticos de 

exames simples serem disponibilizados no prazo máximo de até 3 (três) horas. 



 
5.2.8. Executar os serviços nas dependências da Unidade Básica de Saúde Dona 

Gercina, localizada na Rua Domingos Leonel, S/N, Centro, Bandeirantes do 

Tocantins/TO. 

5.2.9. Fornecer todos os materiais, insumos, equipamentos e demais recursos 

necessários para realização das coletas, procedimentos, análises e emissão dos 

diagnósticos, sendo vedada qualquer transferência de responsabilidade ao 

Município. 

5.2.10. Garantir que não haverá, em hipótese alguma, cobrança direta aos pacientes 

por quaisquer complementações de valores referentes aos serviços prestados no 

âmbito deste contrato. 

5.2.11. Entregar os resultados dos exames simples no prazo máximo de até 3 (três) 

dias úteis, devendo os demais exames obedecerem aos respectivos prazos 

técnicos de realização. 

5.2.12. Responsabilizar-se integralmente pelos profissionais encarregados da coleta, 

análise e emissão dos resultados dos exames, garantindo a qualificação técnica 

necessária. 

5.2.13. Responsabilizar-se de forma exclusiva pela utilização de pessoal qualificado 

para execução dos serviços, incluindo todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do vínculo 

empregatício, não podendo tais ônus serem transferidos ao Município, nos 

termos do art. 121, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.14. Comunicar previamente à Gerência da Unidade de Saúde eventuais ausências 

não programadas, com a maior antecedência possível, a fim de possibilitar o 

remanejamento dos atendimentos agendados. 

  

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 



 
para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.1. Da fiscalização;  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/21, art. 117, caput). 

6.1.1. Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

• Fiscal de contrato: Renata Sousa Aguiar, matricula nº 956 – Portaria: 073/2024 

6.2. Da demonstração dos serviços;  

Emitir relatórios mensais das atividades desenvolvidas, contendo todas as 

informações pertinentes dos serviços dos serviços realizados entregues, juntamente com 

a nota fiscal. 

6.3. Prazo para início e entrega dos serviços;  

Os serviços serão executados durantes o período de 12(Doze) meses, sendo  que 

deverão ser realizados nas dependências da Unidade Básica de saúde Dona Gercina  por 

meio de profissionais credenciados e habilitados pertencentes à equipe técnica com 

comprovada experiência, qualificação técnica e capacitação profissional fornecidos pela 

contratada. 

Art. 84 lei 14.133: O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e 

poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Art. 105 lei 14.133: A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, 



 
e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

Art. 106 lei 14.133: A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) 

anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos; 

Art. 107 lei 14.133: Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser 

prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão 

em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 

contratual sem ônus para qualquer das partes; 

Art. 125 lei 14.133: as alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 

desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de 

edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

• a data da emissão;  

• os dados do contrato e do órgão contratante;  

• o período respectivo de execução do contrato;  

• o valor a pagar;  

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.1. Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa. 



 
7.2. Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o 

dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. Quando do pagamento, 

será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

 

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1. Poderão participar desta licitação as empresas interessadas do ramo, que atenderem 

a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação. 

8.2. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 

de suas propostas; 

8.3. Não será admitida, nesta licitação, a participação de: 

a) Pessoas jurídicas com falência ou insolvência, judicialmente decretadas, ou 

em processo de recuperação extrajudicial; 

b) As Empresas em processo de recuperação judicial poderão participar do Certame, 

desde que apresentem, na fase de habilitação, terem viabilidade econômica. 

Pessoas jurídicas em dissolução ou em liquidação; 

c) Pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto 

deste Pregão; 

d) Pessoas jurídicas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no País; 

e) Pessoas jurídicas que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, 

em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa 

ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

f) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar 

com a Administração Pública; 

g) Pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio;  

h) Pessoas jurídicas impedidas de licitar e contratar com o Município de Bandeirantes 

do Tocantins/TO ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou 

impedidas de contratar com a Administração Pública Municipal (art. 155, da Lei 

Federal 14.133/2021); 



 
8.4. As pessoas jurídicas interessadas deverão comprovar possuir os requisitos mínimos 

de qualificação jurídica, técnica e financeira exigidos nos itens relativos aos 

documentos de habilitação. 

8.5. A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação/entrega, 

simultaneamente, na data, hora e local expressamente indicados no Edital. 

8.6. Documentação de Habilitação e Proposta: 

8.6.1. Proposta atualizada da empresa, esta que deverá conter o serviço prestado, o 

período, valor unitário, valor total e possuir o timbre ou logo da empresa; 

8.6.2.  A licitante deverá enviar os seguintes documentos para fins de habilitação 

desta Dispensa de licitação; documentos de habilitação devem ser enviados no 

período determinado no “Aviso de dispensa de licitação” anexado de em formato 

PDF, facilitando o upload e leitura dos mesmos. 

8.6.3. Habilitação jurídica 

8.6.3.1. Dados de conta bancaria: Nome completo, nome do banco, agência, 

número da conta; 

8.6.3.2. Certidão negativa de processo – TCU; 

8.6.3.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6.3.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6.3.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.6.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

8.7. Habilitação fiscal, social e trabalhista 



 
8.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ) 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.7.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 

8.7.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor; 

8.7.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor; 

8.7.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.7.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

9.  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Das Infrações Administrativas – Decreto Nº003 de 2024 

Art. 3º O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

I – Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, 

ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida; 

V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a 



 
execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

9.2. Das Sanções Administrativas – Decreto Nº003 de 2024 

Art. 4º – A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções 

administrativas: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3. Das Advertência – Decreto Nº003 de 2024 

Art. 5º – A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do art. 3º, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

Parágrafo único – A aplicação da sanção prevista no caput não será obrigatoriamente 

precedida de parecer Jurídico. 

9.4. Da Multa – Decreto Nº003 de 2024 

Art. 6º – A sanção de multa terá natureza moratória ou compensatória e poderá ser 

aplicada ao licitante ou contratado pelo cometimento de qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 3º. 

1º – Na ausência de disposição no edital ou no contrato, o valor da multa moratória 

ou compensatória terá como referência os percentuais previstos neste decreto. 

2º – Nos casos em que o valor do contrato seja irrisório ou sem custos para a 

administração, deverá ser fixado no edital e no próprio contrato um valor de referência 

devidamente motivado para a aplicação de eventuais multas. 

Art. 7º – A multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

será de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução 

de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta 

por cento) do contrato ou do instrumento equivalente. 

Parágrafo único – Para fins da limitação de que trata o caput, deverão ser observados os 

parâmetros constantes no art. 51. 



 
Art. 8º – A aplicação de multa de mora não impedirá que a administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas neste decreto. 

Art. 9º – O edital e o contrato poderão prever a aplicação de multa compensatória de 

até 30% (trinta por cento) do valor do contrato em razão do cometimento das infrações 

administrativas previstas no art. 3º. 

Parágrafo único – Na hipótese de aplicação da multa compensatória no patamar de 30% (trinta 

por cento), não poderá haver aumento de pena em razão do disposto no art. 51. 

Art. 10 – Poderá ser aplicada multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o 

valor de referência ao licitante ou contratado que retardar o procedimento de contratação, 

descumprir preceito normativo ou obrigações assumidas, descritas nos tópicos de I a XVII 

deste artigo.  

9.5. Do Impedimento de Licitar e Contratar 

Art. 17 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 3º, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da administração direta e indireta do Município de Bandeirantes do 

Tocantins – TO, pelo prazo máximo de três anos. 

1º – A sanção prevista no caput, quando aplicada pelo Poder Legislativo do 

Município, no desempenho da função administrativa, impedirá o sancionado de licitar 

e contratar com a administração direta e indireta do Município de Bandeirantes do 

Tocantins - TO. 

2º – A aplicação da sanção prevista no caput não será obrigatoriamente precedida 

de parecer jurídico. 

Art. 18 – A autoridade responsável pela aplicação da sanção de impedimento de licitar 

e contratar deverá comunicar a imposição da referida penalidade aos demais órgãos e 

entidades da administração no prazo de dez dias da publicação da decisão irrecorrível em 

âmbito administrativo. 

Art. 19 – A aplicação de três sanções de advertência pelo mesmo motivo, em um mesmo 

contrato, possibilita a aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar. 

9.6. Da Inidoneidade para Licitar ou Contratar 

Art. 20 – A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 

3º, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 



 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista 

no art. 17, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis 

anos. 

1º – No caso da prática de atos lesivos previstos no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, a que se refere o inciso XII do art. 3º, todas as infrações 

administrativas conexas serão apuradas e julgadas conjuntamente, nos termos da 

referida lei e do Decreto nº 16.954, de 2 de agosto de 2018. 

2º – A aplicação da sanção prevista no caput será obrigatoriamente precedida de 

parecer jurídico. 

 

10. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

10.1. Tabela de estimativa de preço da contratação: 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO 

 FORNECIMENTO UND QTD 

VALOR 
UNIT.  

ESTIMADO 
VALOR TOTAL 

 ESTIMADO 

1 

ANÁLISE DE CARACTERES FÍSICOS, 
ELEMENTOS E SEDIMENTOS NA 
URINA un 2000  R$           3,76   R$         7.520,00  

2 
DETERMINAÇÃO DE CURVA 
GLICÊMICA (2 DOSAGENS) un 800  R$           3,36   R$         2.688,00  

3 
DETERMINAÇÃO DE FATOR 
REUMATOIDE un 800  R$           2,83   R$         2.264,00  

4 
DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE 
COAGULAÇÃO un 1000  R$           2,73   R$         2.730,00  

5 
DETERMINAÇÃO DE VELOCIDADE 
DE HEMOSSEDIMENTAÇÃO (VHS) un 600  R$           2,73   R$         1.638,00  

6 
DETERMINAÇÃO DIRETA E REVERSA 
DE GRUPOS ABO un 800  R$           1,37   R$         1.096,00  

7 
DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DE 
PROTEÍNA C REATIVA un 1500  R$         10,18   R$       15.270,00  

8 ANTIBIOGRAMA un 1200  R$           4,94   R$         5.928,00  



 

9 DOSAGEM DE ÁCIDO ÚRICO un 1500  R$           1,85   R$         2.775,00  

10 
DOSAGEM DE ANTÍGENO 
PROSTÁTICO ESPECÍFICO (PSA) un 1500  R$         16,42   R$       24.630,00  

11 DOSAGEM DE CÁLCIO un 500  R$           1,71   R$            855,00  

12 DOSAGEM DE COLESTEROL HDL un 1500  R$           3,25   R$         4.875,00  

13 DOSAGEM DE COLESTEROL LDL un 1500  R$           3,51   R$         5.265,00  

14 DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL un 1500  R$           1,71   R$         2.565,00  

15 DOSAGEM DE CREATININA un 1500  R$           1,71   R$         2.565,00  

16 
BACILOSCOPIA DIRETA PARA BAAR 
NO SANGUE (IGG/IGM) un 500  R$           3,89   R$         1.945,00  

17 DOSAGEM DE FERRITINA un 1500  R$         15,59   R$       23.385,00  

18 DOSAGEM DE FERRO SÉRICO un 500  R$           3,67   R$         1.835,00  

19 DOSAGEM DE GLICOSE un 2000  R$           1,85   R$         3.700,00  

20 

DOSAGEM DE GONADOTROFINA 
CORIÔNICA HUMANA (HCG, BETA 
HCG) un 1500  R$           7,85   R$       11.775,00  

21 
DOSAGEM DE HEMOGLOBINA 
GLICOSILADA un 1500  R$           8,17   R$       12.255,00  

22 
DOSAGEM DE HORMÔNIO 
FOLÍCULO-ESTIMULANTE (FSH) un 500  R$           8,53   R$         4.265,00  

23 
DOSAGEM DE HORMÔNIO 
LUTEINIZANTE (LH) un 500  R$           8,97   R$         4.485,00  

24 
DOSAGEM DE HORMÔNIO 
TIREOESTIMULANTE (TSH) un 1500  R$           8,96   R$       13.440,00  

25 
DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E 
(IGE) un 1000  R$         10,04   R$       10.040,00  



 

26 
BACILOSCOPIA DIRETA PARA BAAR 
(TUBERCULOSE) un 500  R$           4,20   R$         2.100,00  

27 DOSAGEM DE INSULINA un 1500  R$         11,00   R$       16.500,00  

28 DOSAGEM DE POTÁSSIO un 1500  R$           1,85   R$         2.775,00  

29 
DOSAGEM DE PROTEÍNAS (URINA 
DE 24 HORAS) un 800  R$           1,96   R$         1.568,00  

30 DOSAGEM DE PROTEÍNAS TOTAIS un 800  R$           1,62   R$         1.296,00  

31 
DOSAGEM DE PROTEÍNAS TOTAIS E 
FRAÇÕES un 1500  R$           1,71   R$         2.565,00  

32 DOSAGEM DE SÓDIO un 1500  R$           1,85   R$         2.775,00  

33 DOSAGEM DE TIROXINA (T4) un 1500  R$           9,47   R$       14.205,00  

34 
DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 
LIVRE) un 1500  R$         12,27   R$       18.405,00  

35 BACTERIOSCOPIA (GRAM) un 800  R$           2,80   R$         2.240,00  

36 
DOSAGEM DE TRANSAMINASE 
GLUTÂMICO PIRÚVICA (TGP) un 1500  R$           2,01   R$         3.015,00  

37 
DOSAGEM DE TRANSAMINASE 
GLUTÂMICO-OXALACÉTICA (TGO) un 1500  R$           2,01   R$         3.015,00  

38 DOSAGEM DE TRIGLICERÍDEOS un 2000  R$           3,51   R$         7.020,00  

39 
DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA 
(T3) un 1500  R$         10,13   R$       15.195,00  

40 DOSAGEM DE UREIA un 1500  R$           1,85   R$         2.775,00  

41 DOSAGEM DE VITAMINA B12 un 2000  R$         15,24   R$       30.480,00  

42 
DOSAGEM GAMA-GLUTAMIL-
TRANSFERASE (GAMA GT) un 1500  R$           3,69   R$         5.535,00  

43 HEMOGRAMA COMPLETO un 2000  R$           3,80   R$         7.600,00  

44 CLEARANCE DE CREATININA un 1500  R$           3,24   R$         4.860,00  



 

45 

PESQUISA DE ANTICORPOS 
CONTRA ANTÍGENO DE SUPERFÍCIE 
DO VÍRUS DA HEPATITE B (ANTI-
HBS) un 1500  R$         20,40   R$       30.600,00  

46 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG 
ANTICITOMEGALOVIRUS un 1500  R$         13,49   R$       20.235,00  

47 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG 
ANTITOXOPLASMA un 1500  R$         18,42   R$       27.630,00  

48 
DETERMINAÇÃO DE TEMPO E 
ATIVIDADE DA PROTROMBINA (TAP) un 600  R$           2,62   R$         1.572,00  

49 

PESQUISA DE ANTICORPOS IGG 
CONTRA O VÍRUS DA HEPATITE A 
(HAV-IGG) un 800  R$         20,40   R$       16.320,00  

50 
DOSAGEM DE BLIRRUBINA TOTAL E 
FRAÇÕES un 1500  R$           1,86   R$         2.790,00  

51 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG 
CONTRA O VÍRUS DA RUBÉOLA un 800  R$         18,87   R$       15.096,00  

52 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM 
ANTI-CITOMEGALOVIRUS un 1500  R$         10,33   R$       15.495,00  

53 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM 
ANTITOXOPLASMA un 1500  R$         18,55   R$       27.825,00  

54 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM 
CONTRA O VÍRUS DA RUBÉOLA un 1500  R$         18,02   R$       27.030,00  

55 CONTAGEM DE PLAQUETAS un 1500  R$           2,73   R$         4.095,00  

56 
PESQUISA DE OVOS E CISTOS DE 
PARASITAS un 2000  R$           1,53   R$         3.060,00  



 

 

 

O custo estimado total da contratação é de R$585.526,00 (Quinhentos e oitenta e cinco 

mil, quinhentos e vinte e seis reais).  

 

10.2. O cálculo do valor estimado e feito por meio da média aritmética dos valores 

cotados a cada item da contratação, assim temos: 

𝑥̅ =  
𝑥1 + 𝑥2+. . . 𝑥𝑛

𝑛
 

10.3. Sendo x referência as cotações e n referência a quantidade de cotações 

obtidas; 

 

10.4. O valor estimado obtido a partir da pesquisa de preço em concordância com o 

Decreto municipal Nº 002 de 03 de janeiro de 2024, que dispõe sobre o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição 

57 
PESQUISA DE SANGUE OCULTO 
NAS FEZES un 1500  R$           1,58   R$         2.370,00  

58 

PESQUISA DE TRYPANOSOMA 
CRUZI (POR 
IMUNOFLUORESCÊNCIA) un 800  R$         11,00   R$         8.800,00  

59 
TESTE DE VDRL PARA DETECÇÃO 
DE SÍFILIS un 2000  R$           2,64   R$         5.280,00  

60 
TESTE FTA-ABS IGM PARA 
DIAGNÓSTICO DE SÍFILIS un 1500  R$         10,16   R$       15.240,00  

61 DOSAGEM DE VITAMINA D un 2000  R$         14,14   R$       28.280,00  

62 CONTAGEM DE RETICULÓCITOS un 500  R$           2,53   R$         1.265,00  

63  DOSAGEM DO ANTIGENO Ca 125 un 1200  R$         13,35   R$       16.020,00  

64 
CULTURA DE BACTÉRIAS PARA 
IDENTIFICAÇÃO un 500  R$           5,62   R$         2.810,00  

    TOTAL:  R$     585.526,00  



 
de bens e para contratação de serviços em feral no âmbito da administração pública 

direta, autárquica e fundacional.  

10.4.1. O preço estimado, no Decreto Nº 002/2024, art. 3º e inciso I e II: 

I. preço estimado, o valor obtido a partir de método matemático estipulado no art. 7º e aplicado 

em série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores 

inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados;  

II. preço máximo, o valor de limite que a administração se dispõe a pagar por determinado 

objeto, levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios 

à negociação com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis. 

10.5. Dotação orçamentaria:  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

previstos nas seguintes dotações orçamentárias:  

MANUT.  DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMILIA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.21.10.301.0208.2.048 
ELEMENTO: 3.3.90.39 
FICHA: 000212 
FONTE: 1.500.1002.00000 SUS- ASPS – Ações Públicas de Saúde 
VALOR: R$ 175.657,80 
PERCENTUAL: 30% 
 
MANUT.  DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMILIA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.21.10.301.0208.2.048 
ELEMENTO: 3.3.90.39 
FICHA: 000212 
FONTE: 1.600.0000.00000 SUS- Bloco de Manutenção 
VALOR: R$ 175.657,80 
PERCENTUAL: 30% 
 
MANUT.  ATENÇÃO ESPECIALIZADA - MAC 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.21.10.302.0210.2.059 
ELEMENTO: 3.3.90.39 
FICHA: 000284 
FONTE: 1.600.0000.00000 SUS- Bloco de Manutenção 
VALOR: R$ 234.210,40 
PERCENTUAL: 40% 
 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

11.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

Contratação financiados com recursos do Fundo Municipal de Saúde deste Município para 



 
o exercício financeiro de 2026, dando como adequada a despesas ao planejamento de Lei 

Orçamentaria Anual de Bandeirantes do Tocantins. 

 

12.    NOME DA ÁREA REQUISITANTE OU TÉCNICA:  

Área requisitante: Fundo Municipal de Saúde - FMS 

 

Jessica Oliveira da Silva 
Diretora da Unidade Básica de Saúde 

Responsável pela Demanda 

 

  



 

 

 

ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº [NÚMERO]/[ANO] 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº [NÚMERO]  

ÓRGÃO GERENCIADOR: [NOME DO ÓRGÃO/FUNDO MUNICIPAL] 

 

PREÂMBULO 

Pelo presente instrumento, o [NOME DO ÓRGÃO/ENTIDADE], inscrito no CNPJ 

sob o nº [NÚMERO], com sede na [ENDEREÇO], neste ato representado por 

seu(sua) Gestor(a), Senhor(a) [NOME], doravante denominado ÓRGÃO 

GERENCIADOR, e a(s) empresa(s) abaixo qualificada(s), doravante 

denominada(s) DETENTORA(S) DA ATA, em face da classificação no Pregão 

Eletrônico nº [NÚMERO]/[ANO], resolvem registrar os preços para eventual 

contratação do objeto abaixo descrito, nos termos da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 005, de 03 de janeiro de 2024 

e do Decreto Municipal nº 006, de 03 de janeiro de 2024, mediante as cláusulas 

e condições a seguir: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual 

Prestação de Serviços de Coleta e Análises de Exames Laboratoriais, conforme 

tabela SUS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

de Bandeirantes do Tocantins –TO, conforme especificações, quantitativos e 

condições constantes do Termo de Referência, anexo ao Edital, que integra 

este instrumento independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS E FORNECEDORES REGISTRADOS 

 

2.1.O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas 

e o(s) fornecedor(es) são os seguintes: 

• Item [X]: [Descrição] | Marca: [Marca] | Unidade: [Unid] | Qtd. Total: [Qtd] 

| Valor Unitário: R$ [Valor] 

• Fornecedor: [Razão Social / CNPJ] | Representante: [Nome] 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, 

desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados e mediante 

anuência do fornecedor, conforme o Art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e Art. 18 do 



 

Decreto Municipal nº 005/2024. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO CADASTRO DE RESERVA 

 

4.1. Integram esta Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitaram cotar o objeto com preços iguais aos do adjudicatário e aqueles 

que mantiveram sua proposta original, para fins de formação de cadastro de 

reserva, observada a ordem de classificação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

 

5.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

contratar, facultando-se a realização de licitação específica, desde que 

devidamente motivada.  

5.2. A contratação será formalizada por Nota de Empenho, Ordem de 

Fornecimento ou Termo de Contrato, conforme a natureza do objeto e o 

disposto no Art. 95 da Lei nº 14.133/2021.  

5.3. É expressamente vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 

nesta Ata de Registro de Preços, nos termos do Art. 22 do Decreto Municipal 

nº 005/2024. Eventuais acréscimos legais de até 25% só poderão incidir sobre 

os contratos ou empenhos individuais dela decorrentes. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ADESÃO POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES (CARONA) 

 

6.1. Desde que previsto no Edital, órgãos ou entidades não participantes 

poderão aderir a esta Ata, mediante autorização do Órgão Gerenciador e 

aceitação da Detentora.  

6.2. As aquisições adicionais por órgão não participante não poderão 

exceder, individualmente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 

registrados na Ata.  

6.3. O total das adesões não poderá exceder ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado para o órgão gerenciador e participantes. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

 

7.1. Do Órgão Gerenciador: Controlar os quantitativos, autorizar contratações 

e adesões, e conduzir procedimentos de alteração de preços ou substituição 

de marcas.  

7.2. Do Fornecedor: Manter as condições de habilitação durante toda a 

vigência da Ata; atender aos pedidos de fornecimento nos prazos 

estabelecidos e responsabilizar-se pela qualidade dos bens/serviços. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO E REAJUSTE 

 



 

8.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a 

certificação da Nota Fiscal pela fiscalização.  

8.2. O índice de reajustamento será o IPCA, observado o interregno mínimo de 

um ano contado da data do orçamento estimado.  

8.3. É vedada a emissão de duplicatas em face da Administração Pública. 

 

CLÁUSULA NONA – REVISÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em caso de redução dos preços 

de mercado ou fato superveniente que eleve os custos, conforme Arts. 25 a 

33 do Decreto Municipal nº 005/2024.  

9.2. Caso o fornecedor não aceite reduzir o preço ao valor de mercado, será 

liberado do compromisso sem penalidade, procedendo-se à convocação do 

cadastro de reserva. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 

10.1. O descumprimento das condições desta Ata sujeitará a Detentora às 

sanções do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021: Advertência, Multa (0,5% a 30%), 

Impedimento de licitar e Declaração de Inidoneidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando este: descumprir as 

condições da Ata; não assinar o contrato/empenho no prazo; ou tiver preços 

superiores aos de mercado e se recusar a adequá-los. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Arapoema – TO para dirimir quaisquer 

litígios oriundos deste instrumento. 

 

 

Bandeirantes do Tocantins - TO, [DIA] de [MÊS] de [ANO]. 

 

 

 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR (Autoridade Competente) 

 

 

DETENTORA DA ATA (Representante Legal) 
 

 



 
 



 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO / PREGOEIRO (A)  

ÓRGÃO: [NOME DO ÓRGÃO PÚBLICO]  

LICITAÇÃO: [MODALIDADE E NÚMERO EX: PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/202x]  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: [NÚMERO DO PROCESSO] 

 

A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [00.000.000/0001-

00], com sede na [ENDEREÇO COMPLETO], por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a). [NOME COMPLETO], portador(a) do RG nº 

[NÚMERO] e CPF nº [NÚMERO], no uso de suas atribuições legais e em 

cumprimento ao Edital supracitado, DECLARA, sob as penas da lei: 

 

1. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: Que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no edital e nos Arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133/2021, inexistindo fatos supervenientes impeditivos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

2. ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA: Que a proposta econômica 

anexa foi elaborada de forma independente, sem conluio ou influência de 

terceiros ou concorrentes, em observância ao princípio da competitividade. 

3. INEXISTÊNCIA DE TRABALHO DE MENORES: Que não emprega menor de 18 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, 

conforme Art. 7º, XXXIII da Constituição Federal e Art. 68, VI da Lei nº 

14.133/2021. 

4. CUSTOS TRABALHISTAS (ART. 63, § 1º): Que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas e 

convenções coletivas de trabalho vigentes, assumindo total responsabilidade 

por tais encargos. 

5. RESERVA DE CARGOS (ART. 92, XVII): Que cumpre as exigências legais de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, conforme previsto no Art. 92, inciso XVII, da Lei nº 

14.133/2021. 

6. INEXISTÊNCIA DE SANÇÕES: Que não foi declarada inidônea nem está 

suspensa do direito de licitar ou contratar por qualquer órgão da 

Administração Pública de qualquer ente federativo, nos termos do Art. 156 da 

Lei nº 14.133/2021. 

7. CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM O EDITAL: Que tomou conhecimento de 

todas as informações, anexos e condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, concordando integralmente com os termos 

estabelecidos. 

8. AUSÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES: Que não possui em seu quadro 



 

societário servidor público do órgão licitante ou autoridade exercendo 

funções que possam configurar conflito de interesses, atendendo ao disposto 

no Art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

9. VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES: Que assume total responsabilidade pela 

fidelidade e legitimidade das informações prestadas e documentos 

apresentados no sistema eletrônico de compras. 

10. ENQUADRAMENTO ME/EPP (se aplicável) : Declara ser: 

(  ) Microempresa (ME) 

(  )Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da LC nº 123/2006,  

O valor global de contratos celebrados no ano-calendário não ultrapassa o 

limite legal de receita bruta máxima, estando apta a usufruir dos benefícios do 

Art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de [ANO]. 

 

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL]  

CPF nº [000.000.000-00]  

 

(Assinatura Eletrônica ) 
 

 

Obs. Caso as declarações sejam feitas em outro modelo, deverá o licitante 

declarar, conforme modelo disposto.  



 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/202X 

PROCESSO ADMINISTRATIVO XXX/202X 

OBJETO: (___________________________________) 

 Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no 

CNPJ/CGC (MF) nº _________________________ e inscrição estadual 

nº__________________, estabelecida no(a) 

____________________________________, e-mail __________________, em 

conformidade com o Edital PREGÃO ELETRÔNICO XXX/XXX.  

Portanto, oferecemos a esse Órgão o preço a seguir indicado, para a 

realização dos serviços descritos no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA: 

*Obs: O proponente deve, obrigatoriamente, descrever os serviços_ 

efetivamente ofertados, se vinculando tão somente às exigências mínimas 

constantes no presente Edital. 

O VALOR TOTAL GERAL para os itens ofertado(s) por esta empresa é de:  

R$ __________________ (_______________________) 

ITEM/LOTE 
DISCRIMINAÇÃO 

ITEM/OBJETO 
MARCA 

QNTDE UNID  
V. UNIT V. TOTAL 

   
  

    

VALOR TOTAL:  

 

Assumimos sob as penalidades cabíveis o presente Compromisso em 

fornecer os serviços, conforme os valores constantes em nossa proposta e nas 

condições mencionadas no Edital. 

Dados da empresa:  

a) Razão Social: ________________________________________________;  

b) CGC (MF) nº: ________________________________________________;  

c) Inscrição Estadual nº: __________________________________________;  

d) Endereço: ____________________________________________________;  

e) Fone: _____________________ Fax (se houver): ____________________;  



 

f) CEP: __________________________; e  

g) Cidade: ________________________ Estado: _______________________;  

h) Banco _________ Agência nº:_________Conta nº:___________________.  

Dados do responsável para assinatura do contrato:  

Nome: __________________________________________________;  

RG nº: __________________________________________________;  

CPF nº: _________________________________________________;  

Cargo/Função ocupada: ____________________________________;  

Fone: ___________________________________________________.  

Prazo de validade da proposta:  60 dias, contado da data da entrega de seu 

respectivo envelope.  

______________, em _____ de _____________de 202x.  

(Razão social, CNPJ, representante legal, assinatura eletrônica) 

OBS.: A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 

  



 

ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO DE ME OU EPP E LIMITE DE RECEITA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/202X 

PROCESSO ADMINISTRATIVO XXX/202X 

OBJETO:  

A empresa _________________________________, CNPJ Nº ________________, 

sediada na Rua _____________________________, nº _____, bairro, __________, CEP 

________ Município ____________________, por seu representante legal abaixo 

assinado, em cumprimento ao solicitado no PREGÃO supracitado, DECLARA, 

sob as penas da lei, que é:  

(  ) Microempresa (ME)  

(  )Empresa de Pequeno Porte (EPP)  

(  )Microempreendedor Individual (MEI)  

Estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Arts. 42 ao 

49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

• (      )   possui            (         ) não possui 

Restrições referentes à regularidade fiscal, as quais serão sanadas em 5 (cinco) 

dias úteis, prorrogável por igual período, conforme Art. 4º, § 2º da Lei nº 

14.133/2021 c/c a Lei Complementar nº 123/2006. 

  

Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a 

empresa de pequeno porte ainda não celebrou a ata de registro de preços 

e/ou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, conforme art. Art.4º, § 2º da Lei 14.133/21 

______________, em _____ de _____________de 202x. 

(Razão social, CNPJ, representante legal, assinatura eletrônica)  

OBS.: A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 

Obs.: Caso as declarações sejam feitas em outro modelo, deverá o licitante 

declarar, conforme modelo disposto. 

 


